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AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. FIXAÇÃO.

A prova segura da paternidade é essencial para o julgamento de procedência da ação de investigação de paternidade e fixação dos alimentos definitivos. Contudo, para fixação dos provisórios é suficiente a verossimilhança da alegação.

No caso, comprovado está o relacionamento entre a genitora da agravante e o agravado, bem como a admissão deste de que é pai da agravante, conforme troca de mensagens do agravado com a mãe da agravante pelo  aplicativo WhatsApp e declarações juntadas, de  forma a justificar a fixação dos alimentos provisórios pleiteados.

Considerando a necessidade da agravante, que conta 1 ano de idade, bem como a renda do agravado, de  R$ 1.203,22, e o fato de que  possui outro filho, para o qual paga pensão, adequado fixar os alimentos provisórios em favor da agravante em 15% da renda líquida (bruto menos o desconto legal da previdência social) do agravado ou, em caso de  desemprego, em 15% do salário mínimo.

DERAM PROVIMENTO EM PARTE. UNÂNIME.

	Agravo de Instrumento
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	Comarca de Mostardas
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao agravo de instrumento.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rui Portanova (Presidente) e Des. Ricardo Moreira Lins Pastl.

Porto Alegre, 19 de outubro de 2017.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO
Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

M. L. R. E., menor representada pela mãe, B. K. R. E., interpõe agravo de instrumento contra decisão proferida nos autos da ação de investigação de paternidade ajuizada contra B. S. S., que indeferiu o pedido de fixação de alimentos provisórios.

Assevera, em suma, que: (a) sua mãe manteve relacionamento extraconjugal com o agravado por aproximadamente dois anos; (b) em face  da clandestinidade da relação imposta pelo agravado, difícil a produção de provas  preliminares  acerca da paternidade; (c) conforme mensagens  do agravado trocadas  com sua  genitora, ele está contribuindo para seu sustento com R$ 300,00, duas  caixas de leite, fraldas  e  o valor de  aluguel da casa de  moradia; (e) neste sentido, as declarações juntadas.

Requer a reforma da decisão, com a fixação de alimentos provisórios no valor de R$ 1.800,00.

Deferi parcialmente  o pedido de  antecipação de tutela recursal, fixando os alimentos provisórios em R$ 600,00 (fls. 830-84).

Contrarrazões nas  folhas 91-94.

O parecer  é pelo parcial provimento, na  linha da decisão liminar (fls. 126-129).

Intimada, a agravante manifestou-se acerca dos documentos juntados em contrarrazões (fls. 137-139)

É o relatório.

VOTOS
Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Conforme referi na decisão em que deferi parcialmente o pedido de  antecipação de tutela recursal, “a prova segura da paternidade é essencial para o julgamento de procedência da ação de investigação de paternidade e fixação dos alimentos definitivos. Contudo, para fixação dos provisórios é suficiente a verossimilhança da alegação.”

E, como também referi naquela decisão, “no caso, comprovado está o relacionamento entre a genitora da agravante e o agravado, bem como a admissão deste de que é pai da agravante, conforme troca de mensagens do agravado com a mãe da agravante pelo  WhatsApp (fl. 38-46) e declarações das folhas 57-58, de  forma a justificar a fixação dos alimentos provisórios pleiteados.”

A necessidade da agravante é inconteste  e  presumida, pois  decorre da menoridade – 1  ano (fl. 36).

A genitora certamente contribui para o atendimento de suas necessidades, dentro das possibilidades que detém.

Em contrarrazões  o agravado juntou cópia de sua  CTPS demonstrando que trabalha com vínculo empregatício, com salário de R$ 1.203,22 (fl. 120). Comprovou, ainda, que paga pensão para outro filho, fruto de  seu casamento, de 50% do salário mínimo.

Alega a agravada que o agravado trabalha como guia turístico, possui um mini-mercado na cidade  de Mostardas, é proprietário de uma pousada, promove eventos e trilhas automobilísticas e “desfila com seu veículo Land Rover”, bem como que a sua carteira  de trabalho foi assinada pelo seu genitor, em fraude. 

Contudo, não há prova de suas alegações, pois o fato das iniciais do nome do  seu genitor serem iguais às do empregador não comprova, necessariamente, que  sejam a mesma pessoa. É verdade, sim, que se trata de  indício que deverá ser apurado no decorrer da demanda, e, caso comprovado que efetivamente o agravante esteja alterando a verdade dos fatos, deverá ser condenado por litigância de  má-fé.

Assim, considerando a renda do agravado, bem como o fato de que  possui outro filho, para quem paga pensionamento, tenho por  adequado fixar os alimentos provisórios em favor da agravante em 15% da renda líquida (bruto menos o desconto legal da previdência social) do agravado ou, em caso de  desemprego, em 15% do salário mínimo.

Saliento que, com o avançar da instrução, à luz de maiores provas, o valor dos alimentos provisórios poderá ser readequado sem que isto signifique ofensa  ao aqui decidido, desde  que comprovado inequivocamente que o valor  fixado não atende ao binômio necessidade-possibilidade.

Nesses termos, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo de  instrumento, fixando os alimentos provisórios em 15% da renda líquida (bruto menos o desconto legal da previdência social) do agravado ou, em caso de  desemprego, em 15% do salário mínimo.

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rui Portanova (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUI PORTANOVA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70074568452, Comarca de Mostardas: "DERAM PROVIMENTO EM PARTE. UNÂNIME."






1

